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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
 

                        PROJETO DE LEI Nº 0392.8/2019 

 

“Regula a realização de testes de 
aptidão física por candidata gestante 
em concurso público.” 

 
Autor: Dep. Kennedy Nunes 
Relatora: Dep. Ana Campagnolo 

 

PEDIDO DE DILIGÊNCIA 

 

Recebi para relatar, em conformidade com o art. 130, VI do 

Regimento Interno desta Assembléia, os autos do epigrafado Projeto de Lei 

que regula a realização de testes de aptidão física por candidata gestante em 

concurso público. 

 
O presente Projeto tem como matéria a remarcação do teste de 

aptidão física de candidata que esteja grávida à época de sua realização, 

independentemente da previsão expressa em edital do concurso público, em 

data diversa da prevista, sendo o prazo não inferior a 30 dias e não superior a 

90 dias da data de término da gravidez  

 
Diante da repercussão do Projeto, e para fins de elucidação da 

saliente matéria, com fulcro no art. 71, XIV do Regimento Interno desta 

Assembléia, considero imprescindível promover diligência à Secretaria de 

Estado da Administração para que se manifeste sobre a matéria. 

 
É o pedido de diligência que se submete à apreciação. 
 

 

Sala das comissões, 19 de novembro de 2019 

 

Ana Caroline Campagnolo 
Deputada Estadual 
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Gabinete Dep. Ana Campagnolo 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 – Sala 08 
88020-900 - Florianópolis - SC - Brasil 
ana@alesc.sc.gov.br  
Telefone: (48) 3221-2686 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
 

 

 

 

PROJETO DE LEI Nº 0392.8/2019 
AUTOR: KENNEDY NUNES 
 

 

PEDIDO DE DILIGÊNCIA 

 

Recebi para relatar, em conformidade com o art. 130, VI do 

Regimento Interno desta Assembléia, os autos do epigrafado Projeto de Lei nº 

0392.8/2019. 

 

O presente projeto visa regular a realização de testes de aptidão 

física por candidata gestante em concurso público. 

 

Diante da repercussão do Projeto, e para fins de elucidação da 

relevante matéria, com fulcro no art. 71, XIV do Regimento Interno desta 

Assembléia, considero imprescindível promover diligência à Procuradoria Geral 

do Estado, Secretaria de Estado de Administração, à Secretaria de Estado da 

Saúde e à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social, para que se 

manifestem sobre a matéria. 

 

É o pedido de diligência que se submete à apreciação. 

 

Sala das Comissões,  

 

Ana Caroline Campagnolo 
Relatora  
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                      PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0392.8/2019 
 
 
Regula a realização de testes de aptidão física 
por candidata gestante em concurso público. 
 
Autor:  Deputado Kennedy Nunes 
 
Relatora:  Deputada Ana Campagnolo 
 
 

 

I – RELATÓRIO:  

 

Retornam a este órgão fracionário os autos do Projeto de Lei acima 

enumerado, de autoria do Deputado Kennedy Nunes, que “Regula a realização de 

testes de aptidão física por candidata gestante em concurso público”, após colhidas 

as manifestações das Secretarias de Estado da Administração (SEA), do 

Desenvolvimento Social (SDS) e da Saúde (SES), bem como da Procuradoria-Geral 

do Estado (PGE). 

 

A SEA acolheu o Parecer da lavra de sua Consultoria Jurídica, no 

seguinte sentido: 

 
Ante o exposto, conclui-se que o Projeto de Lei nº 0392.8/2019, de 
origem parlamentar, está em consonância com a legislação vigente, 
converge com o interesse público e é material e formalmente 
constitucional, bem como compreende-se que a proposição atende 
aos critérios  de técnica legislativa exigidos na Lei Complementar nº 
589/2013, regulamentada pelo Decreto nº 1.414/2013, que dispõe 
sobre a elaboração, a redação, a alteração e consolidação das leis 
estaduais, possuindo, destarte, boa técnica legislativa. 

 

 
Com referência à SDS, esta corroborou o Parecer apresentado por 

sua Consultoria Jurídica, que concluiu que o “Projeto de Lei nº 0392.8/2019 não 

apresenta contrariedade ao interesse público”. 

 

A mesma trilha seguiu a SES, cuja Consultoria Jurídica opinou 

favoravelmente à norma projetada. 
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Quanto à PGR, seu entendimento foi “pela ausência vícios de 

inconstitucionalidade ou legalidade impeditivos da continuidade do Projeto de Lei nº. 

0392.8/2019”. 

 
É o relatório. 

 

II – VOTO: 

 

Compete a esta Comissão pronunciar-se acerca da 

constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade e técnica legislativa de 

projetos ou emendas.  

 

Nesse sentido, observo, inicialmente, que à luz da proteção 

constitucional à vida, à maternidade, à família e ao planejamento familiar (art. 6º c/c 

art. 226 e seguintes da Constituição Federal), da vedação de critérios 

discriminatórios em relação ao gênero e do princípio da isonomia (art. 5º, I c/c art. 

39, § 3º, da Constituição Federal), a gravidez não pode ser utilizada como impeditivo 

contra as candidatas inscritas em concursos públicos que exigem provas de esforço 

físico que as coloquem em risco e/ou ao nascituro. 

 

O Supremo Tribunal Federal, em julgado com repercussão geral 

reconhecida (Tema nº 973, RE 1058333, Relator Ministro Luiz Fux), pacificou o 

entendimento de que a candidata gestante possui direito líquido e certo à 

remarcação do teste previsto em certame que importe em esforço físico e/ou risco à 

gestação, independente de previsão editalícia nesse sentido. Abaixo a ementa 

respectiva: 

 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. TESTE DE APTIDÃO 
FÍSICA. CANDIDATA GESTANTE. DIREITO À REMARCAÇÃO SEM 
PREVISÃO EDITALÍCIA. TEMA 335 DA REPERCUSSÃO GERAL. 
RE 630.733. INAPLICABILIDADE. DIREITO À IGUALDADE, À 
DIGNIDADE HUMANA E À LIBERDADE REPRODUTIVA. 
PRINCÍPIOS DA IMPESSOALIDADE E DA EFICIÊNCIA NO 
CONCURSO PÚBLICO. RECONHECIDA A EXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. 
(grifei) 
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Do corpo da decisão do Tribunal Constitucional, extraio os seguintes 

fragmentos: 

 
Além de gravidez não ser doença, a especial condição de gerar um  
filho não pode contar em desfavor da mulher. Tendo em vista que a 
possibilidade de remarcação do teste de aptidão física pode acarretar 
a eliminação da candidata gestante do concurso público ou risco à 
saúde da gestante e do nascituro, torna-se importante avaliar se há 
comprometimento do princípio da isonomia ou de outros valores 
caros ao constituinte. 
[...] 
O acesso mais isonômico a cargos públicos pressupõe que se 
neutralize a desvantagem que a condição natural da gravidez possa 
representar para a genitora, permitindo, assim, que persiga seus 
projetos de vida e suas ambições. 
[...] 
A possibilidade de remarcação repercute também no direito à saúde. 
Como bem consignou o Tribunal de origem, em juízo negativo de 
retratação, não se revela “proporcional nem razoável exigir que a 
candidata colocasse, de forma irresponsável, a vida intrauterina em 
risco no teste, mediante a prática de esforços físicos incompatíveis 
com a fase gestacional” (fl. 85).  
Deve-se considerar, por fim, se a medida atende ao princípio da 
eficiência, especificamente no caso de concurso público. Em geral, 
ao aumentar a competitividade do certame, promove-se o interesse 
legítimo da Administração Pública de selecionar os candidatos mais 
bem qualificados. 

 

 
Ainda quanto à constitucionalidade, saliento que a Corte Superior 

tem decidido pela validade das leis de iniciativa Parlamentar que versem sobre 

concurso público desde que não se trate de matéria relativa a servidores públicos, 

mas sim de regras e condições anteriores à investidura no cargo público, como no 

caso da proposta legislativa em glosa. Veja-se: 

 

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N° 6.663, DE 26 DE ABRIL DE 
2001, DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. O diploma normativo em 
causa, que estabelece isenção do pagamento de taxa de concurso 
público, não versa sobre matéria relativa a servidores públicos (§ 1º 
do art. 61 da CF/88). Dispõe, isto sim, sobre condição para se chegar 
à investidura em cargo público, que é um momento anterior ao da 
caracterização do candidato como servidor público. 
Inconstitucionalidade formal não configurada. Noutro giro, não ofende 
a Carta Magna a utilização do salário mínimo como critério de 
aferição do nível de pobreza dos aspirantes às carreiras púbicas, 
para fins de concessão do benefício de que trata a Lei capixaba nº 
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6.663/01. Ação direta de inconstitucionalidade julgada 
improcedente.1   

(grifei) 
 
 
 
Agravo regimental no agravo de instrumento. Lei nº 3.777/04 do 
Município do Rio de Janeiro. Inconstitucionalidade formal. Não 
ocorrência. Precedentes. 1. Não há inconstitucionalidade formal por 
vício de iniciativa em lei oriunda do Poder Legislativo que disponha 
sobre aspectos de concursos públicos sem interferir, diretamente, 
nos critérios objetivos para admissão e provimento de cargos 
públicos. 2. Agravo regimental não provido.2  
(grifei) 

 

 
Por fim, com relação aos aspectos da legalidade, juridicidade, 

regimentalidade e de técnica legislativa, também não vislumbro nenhum obstáculo à 

tramitação da proposição legislativa em tela. 

 

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 72, I, 144, I, 145, caput, 

209, I e 210, II, todos do Regimento Interno, voto pela ADMISSIBILIDADE  da 

continuidade da tramitação determinada pelo 1º Secretário da Mesa para o Projeto de 

Lei nº 0392.8/2019. 

 
Sala das Comissões, 

 

 

 

Deputada Ana Campagnolo 
              Relatora 

                                            
1 ADI 2672, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Relator(a) p/ Acórdão: Min. CARLOS BRITTO, Tribunal 
Pleno, julgado em 22/06/2006, DJ 10-11-2006. 
2AI 682317 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 14/02/2012, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-059 DIVULG 21-03-2012 PUBLIC 22-03-2012. 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0392.8/2019 

 
 
 
Regula a realização de testes de aptidão física 
por candidata gestante em concurso público. 
 
Autor: Deputado Kennedy Nunes 
 
Relator: Deputado Sargento Lima 
 
 
 
 

I – RELATÓRIO: 

 

 
Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Deputado Kennedy Nunes, 

que “Regula a realização de testes de aptidão física por candidata gestante em 

concurso público”, assim redigido: 

 
Art. 1º A realização de prova de aptidão física em concurso público para 
cargos e empregos públicos estaduais por candidata gestante regula-se 
por esta Lei. 
Art. 2º Independentemente de previsão expressa no edital do concurso 
público neste sentido, assiste à candidata gestante regularmente inscrita 
no certame o direito à realização das provas de aptidão física em data 
diversa da prevista. 
§ 1º Para os efeitos do caput deste artigo, são irrelevantes: 
I - a data da gravidez, se prévia ou posterior à data de inscrição no 
concurso; 
II - o tempo de gravidez; 
III - a condição física e clínica da candidata; 
IV - a natureza da examinação física, o grau de esforço e o local de 
realização dos testes. 
§ 2º A candidata que deseje a remarcação da prova física deverá 
comprovar documentalmente o estado de gravidez, por declaração de 
profissional médico ou clínica competente, devendo ser juntado exame 
laboratorial comprobatório. 
§ 3º A comprovação da falsidade em qualquer dos documentos referidos 
no § 2º deste artigo sujeita a candidata, além das sanções cíveis e 
criminais cabíveis: 
I - à exclusão sumária do certame; 
II - ao ressarcimento, à entidade realizadora do concurso, de todas as 
despesas havidas com a realização do exame de aptidão física remarcado; 
III - se já empossada ou em exercício, à anulação liminar do ato, com 
devolução de todos os valores recebidos. 
§ 4º É assegurado à candidata gestante o direito de realizar, sob a própria 
responsabilidade, os testes de aptidão física nos locais e datas fixados no 
edital do concurso público. 
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Art. 3º Requerida a remarcação dos testes de aptidão física na forma do 
art. 2º desta lei, o dia, local e horário da examinação serão determinados 
pela banca realizadora do certame em prazo não inferior a 30 dias e não 
superior a 90 dias da data de término da gravidez, devendo este fato ser 
comunicado formalmente pela candidata, assim que ocorrente, à entidade 
responsável, sob pena de exclusão do certame. 
Art. 4º A nomeação e início de exercício da candidata ficam condicionados 
à realização da examinação de aptidão física e à subsequente aprovação. 
Art. 5º O disposto nesta Lei não se aplica à examinação psicotécnica, 
provas orais ou provas discursivas, e não se estende à mãe ou pai 
adotante. 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
Consoante a justificativa acostada aos autos (fls. 04 e 05): 

 
Sabe-se que a expressão mais moderna do princípio constitucional da 
igualdade material consubstancia-se no tratamento igual aos que estejam 
igualados, e desigual aos diferenciados entre si. 
 
Sob essa ótica, a sujeição às provas e examinações em concurso público 
impõe que candidatos e candidatas em situação de desigualdade física 
sejam tratados diferentemente, sob pena de, com infração ao basilar 
princípio constitucional referido, o poder estatal criar um ônus excessivo e 
viciado na aferição da aptidão intelectual, psicológica e física dos 
candidatos. 
 
Temos em nosso ordenamento o princípio do livre planejamento familiar 
onde determina que o desenvolvimento da família deve ser de decisão 
exclusiva de seus próprios membros, sem a ocorrência de interferência 
externas, competindo ao Estado propiciar recursos para o integral 
exercício desse direito. Temos, assim, que a condição especial de gravidez 
da candidata aprovada em concurso público não deve ser interpretada em 
seu desfavor. 
 
[...] 
 
No entanto, o próprio STF afastou tal posição no que tange às mulheres 
grávidas, firmando o entendimento (também em sede de Repercussão 
Geral) que “é constitucional a remarcação do teste de aptidão física 
de candidata que esteja grávida à época de sua realização, 
independentemente da previsão expressa em edital do concurso 
público” (Tema 973 - RE 1.058.333/PA). 
 
[...] 
 
Podemos perceber que essa decisão representa um importante passo no 
sentido de se preservar a dignidade da pessoa humana e a isonomia 
material entre os candidatos em concursos públicos, sem apenar a mulher 
que a estes se submete estando gestante. 
Diante dos valores humanísticos e de igualdade presente nesta proposição 
rogos aos nobres pares pela aprovação desse projeto de lei. 

 
(grifo no original) 
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Lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 24 de outubro de 

2019, a proposição legislativa foi encaminhada à Comissão de Constituição e 

Justiça, em que restou aprovado, por unanimidade, Parecer pela admissibilidade, 

nos termos de relatório e voto exarado pela Deputada Ana Campagnolo. 

 

 Anoto, ainda, que no âmbito da CCJ foram colhidas manifestações 

das Secretarias de Estado da Administração, do Desenvolvimento Social e da Saúde 

(SES), bem como da Procuradoria-Geral do Estado, as quais não apresentaram 

qualquer óbice à aprovação da matéria.  

 

Na sequência, vieram os autos a esta Comissão de Trabalho, 

Administração e Serviço Público, em que fui designado relator, na forma regimental. 

 

É o relatório. 

 

 

II – VOTO: 

 

 

Da análise dos autos, com enfoque nas disposições contidas nos 

arts. 80, I e VI1, e 144, III2, todos do Regimento Interno, constato que a norma 

projetada atende ao interesse público, posto que, como bem observado pela 

Deputada Ana Campagnolo, relatora da matéria na esfera da CCJ: 

 

                                            
1
 Art. 80. São os seguintes os campos temáticos ou áreas de atividade da Comissão de Trabalho, 

Administração e Serviço Público, cabendo-lhe, sobre eles, exercer a sua função legislativa e 
fiscalizadora:  
I – assuntos atinentes à ordem social catarinense, tendo como base o trabalho e como objetivo o 
bem-estar e a justiça sociais;  
[...] 
VI – matérias relativas ao serviço público da Administração Estadual Direta e Indireta, inclusive 
Fundacional; 
[...] 
 
2
 Art. 144. Antes da deliberação do Plenário, as proposições, exceto os requerimentos, moções e 

pedidos de informação, serão submetidas à manifestação das Comissões, cabendo: 
[...] 
III – às demais Comissões a que estiver afeta a matéria, o exame do interesse público. 
[...] 
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[...] à luz da proteção constitucional à vida, à maternidade, à família e ao 
planejamento familiar (art. 6º c/c art. 226 e seguintes da Constituição 
Federal), da vedação de critérios discriminatórios em relação ao gênero e 
do princípio da isonomia (art. 5º, I c/c art. 39, § 3º, da Constituição 
Federal), a gravidez não pode ser utilizada como impeditivo contra as 
candidatas inscritas em concursos públicos que exigem provas de esforço 
físico que as coloquem em risco e/ou ao nascituro. 

 

 

Nesse sentido, oportuno trazer à colação o seguinte trecho de voto 

proferido pelo Ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal, em julgado com 

repercussão geral reconhecida (Tema nº 973, RE 1058333), ao qual fazem 

referência, tanto o Autor, em sua justificativa, quanto a aludida relatora, em seu 

relatório e voto: 

 
Além de gravidez não ser doença, a especial condição de gerar um filho 
não pode contar em desfavor da mulher. Tendo em vista que a 
possibilidade de remarcação do teste de aptidão física pode acarretar a 
eliminação da candidata gestante do concurso público ou risco à saúde da 
gestante e do nascituro, torna-se importante avaliar se há 
comprometimento do princípio da isonomia ou de outros valores caros ao 
constituinte. 
 
[...] 
 
O acesso mais isonômico a cargos públicos pressupõe que se neutralize a 
desvantagem que a condição natural da gravidez possa representar para a 
genitora, permitindo, assim, que persiga seus projetos de vida e suas 
ambições. 
 
[...] 
 
A possibilidade de remarcação repercute também no direito à saúde. 
Como bem consignou o Tribunal de origem, em juízo negativo de 
retratação, não se revela “proporcional nem razoável exigir que a 
candidata colocasse, de forma irresponsável, a vida intrauterina em risco 
no teste, mediante a prática de esforços físicos incompatíveis com a fase 
gestacional” (fl. 85).  
Deve-se considerar, por fim, se a medida atende ao princípio da eficiência, 
especificamente no caso de concurso público. Em geral, ao aumentar a 
competitividade do certame, promove-se o interesse legítimo da 
Administração Pública de selecionar os candidatos mais bem qualificados. 
 

 
Isso posto, com fundamento nos regimentais arts. 144, III, 146, I3 e 

149, parágrafo único4, no âmbito desta Comissão de Trabalho, Administração e 

                                            
3
 Art. 146. No desenvolvimento de seus trabalhos, as Comissões observarão as seguintes normas:  
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Serviço Público, reiterando presente o interesse público na norma material 

pretendida, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0392.8/2019. 

 
Sala das Comissões, 

 
 
 
Deputado Sargento Lima 

               Relator 

                                                                                                                                        
I – cada Comissão deverá se pronunciar exclusivamente sobre a matéria de sua competência prevista 
neste Regimento; 
[...] 
 
4
 Art. 149. [...]  

Parágrafo único. A Comissão que tiver de apresentar parecer sobre proposições, mensagens e 
demais assuntos submetidos à sua apreciação se cingirá à matéria de sua exclusiva competência, 
quer se trate de proposição principal, acessória ou de matéria ainda não formulada em proposição. 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0392.8/2019 
 

“Regula a realização de testes de aptidão 
física por candidata gestante em concurso 
público”. 
 
Autor: Deputado Kennedy Nunes 
Relator: Deputado Moacir Sopelsa  
 

 
I – RELATÓRIO 

Com amparo regimental, fui designado às fls.79, no âmbito da 

Comissão de Direitos Humanos, para relatar o Projeto de Lei em tela, que visa 

disciplinar a realização de testes de aptidão física por candidata gestante em 

concurso público. 

 

A matéria foi lida no expediente da 98ª Sessão do dia 24 de outubro 

de 2019, e no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, a Deputada Relatora 

emitiu voto pela realização de diligência da matéria sendo encaminhada a Secretaria 

de Estado da Administração, sendo aprovada a requisição, pela unanimidade dos 

pares, conforme folha de votação (fls.08). 

 

Em sede de diligência, às fls.12/20 a Secretaria de Estado da 

Administração por meio de sua Consultoria Jurídica e pela sua Diretoria de Gestão e 

Desenvolvimento de Pessoas, manifestaram-se favoráveis à matéria tendo em vista 

não contrariar o interesse público.  

 

Colhe-se dos autos ainda, as manifestações da Secretaria de Estado 

do Desenvolvimento Social (fls.36/41), da Procuradoria Geral do Estado (fls.43/55), 

e da Secretaria de Estado da Saúde (fls.56/61), todos os Órgãos acima citados, 

foram favoráveis ao prosseguimento da tramitação da proposição.  
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Seguindo na tramitação da matéria, a Deputada Relatora às 

fls.64/67, emitiu voto pela admissibilidade do Projeto de Lei nº 0392.8/2019, sendo 

acompanhado no voto pela unanimidade dos seus pares, consoante folha de 

votação (fls.68).  

 

Cumprindo percurso regimental, a matéria foi distribuída à Comissão 

de Trabalho, Administração e Serviço Público, onde foi aprovada às fls.71/75 

consoante folha de votação (fls.77). Em apertada síntese, este é o relatório.        

   

II – VOTO 

Cabe a esta Comissão de Direitos Humanos, o exame da matéria 

quanto aos aspectos temáticos ou áreas de atividade afins, de acordo com o que 

dispõe o art.76 do Regimento Interno desta Casa. 

 

Importante ressaltar que as questões sob o ponto de vista da 

constitucionalidade, da legalidade e competência para deflagrar a iniciativa 

legislativa, no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, já restaram superadas. 

 

Que no nosso ordenamento legal, o princípio do livre planejamento 

familiar determina que o desenvolvimento da família, é condição de decisão que esta 

pertinente exclusivamente aos pais, próprios membros, sem a ocorrência de 

interferências externas, e competindo ao estado propiciar recursos e meios para o 

integral exercício dessa prerrogativa e direito. In casu, específico, a condição 

especial de gravidez de candidata aprovada em concurso público não pode e não 

deve ser interpretada a seu prejuízo e em seu desfavor.        

 

Assim, o Projeto de Lei em análise, tem valor humano, garante a 

igualdade e representa importante passo no sentido de preservar a dignidade da 

pessoa humana, afastando eventual punição pela condição de gestante da mulher. 
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Diante do exposto, e por entender que a medida não contraria o interesse público, 

da análise cabível no âmbito desta Comissão de Direitos Humanos, voto pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0392.8/2019. 

 

Sala das Comissões, em, 
 
 
 
 
                 Deputado Moacir Sopelsa  
                                 Relator 

 

 

 

P
ág

in
a 

71
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

39
2.

8/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

72
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

39
2.

8/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.


